
Medidas antidumping diminuem oferta de bens e sucateiam produção
nacional

Enquanto o Brasil for a ilha da fantasia keynesianista, muito ainda haveremos de sofrer, pelas injustiças
que o estado brasileiro há de causar a nós mesmos e aos nossos compatriotas. Na notícia "Ministério
volta a usar dados da Receita no combate à concorrência desleal", publicada no dia 23 de março, a 
Agência Brasil anuncia que os dados fiscais, especialmente os relativos às operações de importação,
serão encaminhados da Receita Federal do Brasil para o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, com a alegação de serem usados no combate à concorrência desleal.

Sempre que o estado inova ao tomar medidas restritivas dos direitos civis e da propriedade privada da
população, ele o faz mediante a promessa solene de que os dados ou o patrimônio  que passará a
manipular serão utilizados exclusivamente para os fins até então propostos. Esta é a parte do mingau que
está mais na borda, e portanto, fria. Logo, logo, ele chegará ao centro do prato. 

Foi assim quando se abandonou o padrão-ouro, primeiramente garantindo o resgate total das células,
depois parcialmente, até que enfim o papel-moeda tornou-se de circulação forçada, totalmente
inconversível.

Foi assim quando se criaram os impostos e contribuições sobre o faturamento e o lucro, a nulificar
expressa cláusula do Código de Direito Comercial de 1850 que assim estipulava no seu artigo 17:
"Nenhuma autoridade, juízo ou tribunal, debaixo de pretexto algum, por mais especioso que seja, pode
praticar ou ordenar alguma diligência para examinar se o comerciante arruma ou não devidamente seus
livros de escrituração mercantil, ou neles tem cometido algum vício". Foi assim quando foram criadas a
CPMF e a Cide, sob juras de amor à pátria de que seriam usadas tão somente para as áreas de saúde e na
recuperação da malha viária, respectivamente.

Quais os motivos que podem levar alguém a praticar um preço inferior ao seu próprio custo ou ao preço
normal de mercado? Ora, a situação de liquidar um bem cuja manutenção demasiada nos estoques já se
tornou antieconômica já é bastante explicativa. Há casos, tais como as passagens de avião, que a
iminência da decolagem torna desejável a venda a qualquer preço, quer seja para arrecadar qualquer
valor que ajude a pagar o combustível mas também com a expectativa ao menos de se formar uma nova
clientela para os próximos voos.

Possivelmente a melhor literatura sobre o assunto seja da autoria do professor Domick Armentano, autor
de duas elucidativas obras: Antitrust: a case for repeal e Antitrust and Monopoly: Anatomy of a police 
failure. Nestas obras, o autor investiga os 50 maiores casos de processos contra empresas americanas sob
a alegação de promoverem concorrência desleal, e demonstra com dados precisos que estas entidades, na
verdade, estavam promovendo melhorias na alocação de recursos econômicos, cujos principais
resultados haviam sido astronômicos aumentos de produção e vertiginosas quedas de preço, sem dizer da
incrível melhoria tecnológica dos seus produtos.

Para uma aplicação prática dos ensinamentos de Armentano à realidade brasileira, desenvolvi o artigo 
A lei antitruste e a Ambev: uma análise sob a norma-da-razão
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, que sugiro aos leitores interessados na matéria.

As combinações de preços e de redução de estoques ou de estabelecimentos (cartéis e trustes), a
participação majoritária no mercado (domínio econômico), as estratégias ousadas de vendas (dumpings)
tão alardeadas em teoria têm mostrado que empiricamente são ineficazes quando postas em prática em
um mercado verdadeiramente livre, desde que os demais agentes envolvidos no processo aprendem a se
adaptar. Preços altos atraem concorrentes, de modo que o praticante de dumping não tem como garantir
um mercado monopolístico para si, mesmo que eventualmente tenha sido bem-sucedido. Por outro lado,
preços altos também atraem soluções alternativas: se o feijão preto está caro, os consumidores podem
substituí-lo pelo marrom ou pelo grão-de-bico ou quiçá, pela soja.

Quando os Rockfellers implementavam uma política de preços de combustíveis abaixo do custo, seus
concorrentes fechavam suas bombas, de modo que eles se viam forçados a suportar todo o prejuízo
sozinhos. Quando mudaram de estratégia para começar a comprar estabelecimentos de perfuração de
poços e vendas de combustíveis, seus concorrentes começaram a abrir firmas da noite para o dia, só para
vender-lhes. E foi assim até que, depois de muito prejuízo, desistiram da ideia de "dominar" o mercado.

Como bem ensinado por Armentano, grande parte da legislação antitruste nasceu por iniciativa de
empresários incompetentes que visavam utilizar-se da força do estado para manter uma reserva de
mercado para os seus empreendimentos mal-sucedidos. A doutora Mary Bennet Petterson pegou bem o
espírito da coisa ao enunciar: “o que a lei antitruste visa não é proteger a concorrência, mas os
concorrentes" (The Regulated Consumer, 1971).

Porém, o que significa proteger concorrentes a pretexto de proteger a concorrência? O primeiro resultado
concreto da aplicação de um programa de dumping é enriquecer os consumidores, já que com a
economia que realizam podem adquirir mais de outros produtos à disposição no mercado. Logo, os
efeitos mais visíveis e realizáveis de medidas antidumping são a diminuição da oferta de bens, o
encarecimento e o sucateamento da produção nacional, que se vê protegida do único julgamento
realmente legítimo em um sistema de livre mercado: o crivo do consumidor. E, de quebra, temos o sigilo
fiscal jogado na lata de lixo, com todas as consequências para a corrupção e para o estabelecimento de
outras nefastas medidas interventivas governamentais.
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